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RESUMO  

 

As inundações têm gerado ao redor do mundo prejuízos tanto econômicos como sociais devido à 

falta de um correto planejamento fundamentado em informação fidedigna. Este estudo apresenta 

um mapeamento de áreas inundáveis no município de Rio Largo (AL) através do acoplamento de 

modelos hidrológico/hidráulico. O município de Rio Largo está situado na Bacia Hidrográfica do 

rio Mundaú que historicamente vem sofrendo sucessivos eventos de inundação rápida. Para a 

estimativa de chuvas máximas foi utilizada a distribuição de frequência de Valor Extremo 

Generalizado (GEV), a qual foi validada pelo teste de aderência de Kolmogorov-Smirnov. Para a 

transformação chuva-vazão foi utilizado o modelo hidrológico distribuído MGB-IPH, o qual foi 

acoplado de modo "off-line" com o modelo hidráulico HEC-GeoRAS 4.1 para estimativa dos 

níveis de cheia e, consequentemente, das manchas de inundação para diferentes tempos de 

retorno. O modelo hidrológico foi calibrado e validado em uma estação fluviométrica a montante 

da cidade de Rio Largo. O modelo hidráulico foi calibrado satisfatoriamente através da 

comparação da macha de inundação estimada com as marcas de cheia de junho de 2010 

levantadas em campo. Esta metodologia se mostrou adequada para um local que apresenta pouca 

informação disponível e limitação de instrumentação de monitoramento hidrológico. Os 

resultados se mostraram promissores do ponto de vista de aplicação, podendo subsidiar gestores 

para o planejamento urbano na cidade de Rio Largo, que se encontra em situação de risco de 

inundação, pois a ocupação urbana pode ser afetada dependendo do nível da água alcançado, 

mesmo sabendo que existe um erro inerente às estimativas do mapeamento em função das 

incertezas dos dados de entrada, da estrutura e dos parâmetros dos modelos. Nestes casos, 

medidas para o controle da inundação, de origem estrutural ou não estrutural (preferencialmente), 

podem ser tomadas. 

 

Palavras-chave: Distribuição de Valor Extremo Generalziado, Modelo de Grandes Bacias, 

Hydrologic Engineering Center – Modelo Hidráulico  



 

 

 

ABSTRACT 

 

The floods have caused both economic and social injuries around the world due to lack of correct 

planning based on reliable information. This study presents a mapping of flooded areas in the city 

of Rio Largo (AL) by coupling hydrologic/hydraulic models. The city of Rio Largo is located in 

the Mundaú river watershed that historically has suffered successive flood quickly events. To 

estimate the maximum rainfall was used the frequency distribution of Generalized Extreme Value 

(GEV), which was validated by Kolmogorov-Smirnov test. For the rainfall-runoff transformation 

was used distributed hydrologic model MGB-IPH, which was coupled of "off-line" way with the 

hydraulic model HEC-GeoRAS 4.1 to estimate flood levels and, accordlingly, stains flood for 

different return times. The hydrological model was calibrated and validated in a fluviometric 

station a upstream of the city of Rio Largo. The hydraulic model was satisfactorily calibrated by 

comparing of the stain of flood estimated with full marks of june 2010 raised in field study. This 

methodology showed adequate for a site that has few information and limited hydrological 

monitoring instrumentation. The results were promising from the viewpoint of application, which 

can support managers for urban planning in the city of Rio Largo, which has risk of flooding 

because of the urban settlement can be affected depending on the water level reached, even 

though that there is an inherent error in the mapping estimates due to the uncertainties of the 

input data, the structure and parameters of the models. In such cases, measures to flood control, 

source structural or non-structural (preferably), may be taken. 

 

Key-word: Generalized Values Extremes; Modelo de Grandes Bacias, Hydrologic Engineering 

Center – Hydraulic Model.   
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1 INTRODUÇÃO 

As inundações são um dos eventos naturais mais assoladores do mundo, são cerca de 196 

milhões de pessoas expostas por ano, sendo que, durante o período de 1980 a 2000, houve 

170.010 mil mortes associadas a este fenômeno em todo o mundo (UNDP, 2004). A gravidade e 

frequência com que vêm ocorrendo tais eventos aumentou a preocupação mundial para que se 

diminuam perdas econômicas e humanas, o que faz da identificação das regiões potenciais um 

importante auxílio no planejamento das autoridades, servindo como solução para mitigação das 

enchentes (SAHARDI, 2012). Dentre os fatores naturais que influenciam as inundações 

ribeirinhas citam-se o relevo, tipo de precipitação, cobertura vegetal e capacidade de drenagem 

(TUCCI, 2007) e os impactos que são decorrentes das ocupações indevidas na planície de 

inundação (ARCMANZ, 2000). 

Nos países em desenvolvimento como o Brasil, após a década de 70 do século XX, 

inundações tornaram-se mais recorrentes com o crescimento das cidades e com o adensamento 

populacional urbano. Isto ocorreu também nos municípios ribeirinhos na bacia hidrográfica do 

Mundaú, os quais apresentam estas características urbanas, e com alta densidade populacional em 

áreas marginais do rio principal. Nesta bacia, ocorreram grandes inundações ribeirinhas rápidas; 

algumas provocando fortes prejuízos e catástrofes (e.g. cheia de 1914, 1941, 1969, 1988, 1989, 

2000, 2010), revelando sua fragilidade em eventos de cheia (FRAGOSO JR. et al, 2010). 

Após os eventos extremos de inundação ocorridos em 1988 e 1989 na bacia do rio 

Mundaú, estudos recomendaram algumas medidas mitigadoras de inundação, tais como aumento 

da capacidade de drenagem de águas, contenção de enchentes por reservatórios, reflorestamento 

da bacia, obras nas calhas dos rios e implantação de um sistema de alerta e prevenção contra 

enchentes (GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS, 1990). Tais medidas nunca foram 

efetivamente colocadas em prática. Isto é um fato comum, já que sistemas, estratégias e 

capacidades são ignorados em favor de ações paliativas, as quais não evitam que novos desastres 

naturais causem problemas (HAGELSTEEN E BECKER, 2013). 

Para minimizar os impactos socioeconômicos e ambientais promovidos por cheias, a 

gestão de inundação necessita incluir as características físicas e os processos ambientais como 
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forma de evitar prejuízos à sociedade (MANFREDA; DI LEO; SOLE, 2011), devendo haver uma 

integração entre estes aspectos (ARCMANZ, 2000). Soluções de prevenção são realizadas 

através de medidas estruturantes e não estruturantes, onde as não estruturantes são mais 

eficientes. Na maioria das oportunidades estas medidas são financeiramente mais viáveis e focam 

na prevenção, conservação, e buscam uma melhor harmonia entre o meio ambiente e áreas 

urbanas ribeirinhas (TUCCI, 2007). 

Dentre as técnicas não estruturais mais difundidas destaca-se o mapeamento de risco a 

inundações, que realiza (a) a determinação do risco de enchentes; (b) o mapeamento de áreas de 

inundação; e (c) o zoneamento (TUCCI, 2007), sendo uma medida de fácil aplicação. Existem 

diversos métodos práticos de mapeamento de risco como, por exemplo, o Índice de Riscos de 

Desastres (DRI) (PEDUZZI et al. 2009; ISLAM; SWAPAM; HAQUE, 2013), que foi concebido 

pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). No entanto, tal método 

apenas leva em consideração dados sociais e de histórico de desastres para gerar um índice de 

vulnerabilidade. Sua escala espacial de aplicação é pequena, utiliza dados a nível global (UNPD, 

2004) e não há predição de risco associado, pois não se considera processos físicos conceituais. 

Na realização do mapeamento de risco de inundações comumente são utilizados modelos 

matemáticos (conceituais ou empíricos) para representar fenômenos de ordem hidráulica 

envolvidos na inundação ribeirinha, determinando extensão e profundidade das áreas inundadas 

através de modelos hidráulicos 1D e 2D, podendo ser utilizados também modelos hidrológicos 

(e.g. COLLISCHONN,B.; COLLISCHONN, W.; TUCCI, 2008; COLLISCHONN et al. 2007; 

PAIVA; COLLISCHONN; BUARQUE, 2012; PAZ et al. 2011) e atmosféricos (e.g. SRINIVAS 

et al. 2013; DMITRIEVA e PESKOV, 2013; TRAPERO; BECH; LORENTE, 2013) associados 

para uma representação conceitual e completa de todos os processos envolvidos. 

Uma abordagem atualmente muito utilizada é o acoplamento de modelos hidrológicos e 

hidráulicos (e.g. BONIFFAIT et al. 2009; PAZ et al. 2011; SURYA e MUGDAL, 2011; 

GRIMALDI et al. 2013; BALLESTEROS et al. 2013; SARHADI; SOLTANI; MODARRES, 

2012). Já que estes se tornaram mais robustos e menos custosos, com a possibilidade de inclusão 

de ferramentas agregadas como o Sensoriamento Remoto (BATES et al. 2006; CHORMANSKI 
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et al. 2011; RABER et al. 2007) e Sistemas de Informações Geográficas (SIG) (e.g. CASAS et al. 

2006). Entretanto a modelagem hidráulica possui dois fatores essenciais para uma melhor 

representatividade das áreas inundadas: (a) dados ou estimativas de vazões a montante do trecho 

(ARHADI; SOLTANI; MODARRES, 2012) e (b) boa qualidade de dados topobatiméticos da 

região de estudo (HORRITT e BATES, 2001; NICHOLLAS e WALLING, 1997), todavia a falta 

destes dados pode restringir o uso da metodologia.  

A falta de uma base extensa e consistida de dados hidrológicos ou hidrometeorológicos 

limita a determinação da magnitude e a frequência de ocorrência dos eventos extremos de vazão 

(e.g. KATZ; PARLANG; NAVEAU, 2002; NORBIATO et al. 2007; ZAMAN; RAHMAN; 

HADDAD, 2012). Além disso, uma baixa resolução dos dados topobatiméticos pode afetar uma 

boa estimativa das manchas de inundação pelo modelo hidráulico (SANDERS, 2007; HARDY; 

BATES; ANDERSON, 1999; HORRITT; BATES; MATTINSON, 2006). 

Este estudo tem como objetivo realizar o mapeamento de risco de inundação para o 

município de Rio Largo (AL) através do acoplamento de modelos estatístico, hidrológico e 

hidráulico em ambiente SIG. Este tipo de estudo é essencial para fornecimento de subsídios ao 

planejamento da ocupação urbana ribeirinha em uma localidade que vem sofrendo com 

sucessivos eventos de inundação. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1 Ocorrência de inundações 

Inundações ribeirinhas são processos físicos naturais e Tucci (2007) descreve como um 

fenômeno em que o rio alcança seu leito maior (i.e. planície de inundação) em época de vazões 

máximas. Sendo mais recorrentes em regiões de médio e baixo curso de rios, pois são áreas 

normalmente mais planas, com menor velocidade e menor capacidade de escoamento. 

Extravasamentos das calhas de rios para a planície de inundação são determinados pela 

aptidão do canal em comandar o escoamento tendo conexão com a rugosidade, declividade e área 

da seção transversal, além da interação canal-planície de inundação. O relevo e cobertura vegetal 

da bacia influenciam a propagação de uma inundação no tempo e no espaço sobre a planície, 

havendo também influências das condições antecedentes de água armazenada (PAZ, 2010).   

As inundações ribeirinhas ocorrem normalmente em bacias de médio a grande porte (> 

500 km²) nos trechos com declividade baixa e seção de escoamento pequena (TUCCI, 2007), 

porém, não são exclusividade de locais com alta pluviometria anual e úmidos. Camarasa-

Belmonte e Soriano-García (2011) avaliaram e mapearam o risco de inundação em riachos 

intermitentes na região da comunidade Valenciana, que possui um clima mediterrânico (semi-

árido), o que torna os eventos pouco recorrentes e aumenta a ocupação em áreas inundáveis. Isto 

demonstra que a incidência destes fenômenos ocorre em áreas úmidas ou semi-áridas, a atenção 

deve ser para a ocorrência de eventos de pluviometria isolados.   

2.2 Ocupação humana em área ribeirinhas 

Fenômenos naturais como as inundações causam impactos adversos devido à ocupação 

humana em áreas marginais a rios (ARCMANZ, 2000), isto advém do processo histórico da 

utilização dos corpos hídricos como meio de transporte para consumo de água, geração de 

energia entre outros usos.  

O crescimento de manchas urbanas ao redor das planícies de inundação torna suscetível a 

sociedade aos eventos de enchentes. A UNDP (2004) cita que em torno de 196 milhões pessoas 
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são expostas por ano à inundações, e que durante o período de 1980 a 2000 houve 170.010 mil 

mortes associadas à inundações em todo o mundo.  

O continuísmo de ocupações mesmo após eventos se sucederem em certa região pode ter 

duas vertentes, a do bem estar pela proximidade do meio ambiente e uma certa especulação 

imobiliária ou principalmente por não haver condições financeiras para se instalar em uma 

localidade com menores riscos ambientais. Estas situações se perpetuam devido à morosidade e 

ineficiência do poder público, pressão financeira do poder privado (e.g. setor da construção civil, 

imobiliário, industrial, agrícola) e pelo anseio da sociedade em obter moradias.  

Graham (1999) cita que perdas de vidas oriundas de inundações advêm de três fatores: 1) 

habitantes residentes em áreas de várzea de inundação, chamada de população em risco; 2) a 

indisponibilidade de estruturas de informação para aviso prévio de eventos extremos; e 3) nível 

de gravidade que a inundação pode alcançar. Se analisarmos o pensamento de Crichton (1999) 

veremos que um risco advém de uma tríade dada por: vulnerabilidade, exposição e perigo, 

denominada de triângulo de risco. 

2.3 Impacto das inundações ribeirinhas 

Machado et al. (2005) classifica os danos decorrentes da inundação em tangíveis e 

intangíveis. Os danos tangíveis são os danos passíveis de reparação via ação monetária (e.g. 

destruição ou danificação de casas, pontes e estradas), e os danos intangíveis são mais 

complicados para se medir um valor monetário ao proprietário (e.g. mortes, modificação da 

paisagem, limitação do uso da água, doenças, etc). Os prejuízos são decorrentes de planejamentos 

mal elaborados, da ocupação do espaço e do limitado conhecimento do risco das áreas de 

inundações (TUCCI, 2007).    

A quantificação dos danos usualmente é realizada através de um comparativo entre 

prejuízos e tempo de retorno (probabilidade de ocorrência do evento extremo) (TUCCI, 2007). 

2.4 Histórico de inundações na bacia hidrográfica do Rio Mundaú 

Os trabalhos de Reis; Silva Júnior; Pedrosa (2000) e Fragoso Júnior; Pedrosa; Souza 

(2010) trazem uma reflexão da magnitude das inundações de 2000 e 2010 na bacia hidrográfica 
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do Rio Mundaú. Registros históricos, técnicos e jornalísticos indicaram 7 (sete) grandes 

enchentes nos últimos 100 anos (i.e. 1914, 1941, 1969, 1988, 1989, 2000, 2010) que  afetaram 

significativamente a estrutura econômica, física e social das cidades ribeirinhas do rio Mundaú. 

A enchente de 1969 foi a cheia registrada que teve o maior número de mortes (i.e. 

aproximadamente 1.100 óbitos), pois ocorreu no período noturno. Esta cheia causou a destruição 

de 1.200 casas e um prejuízo em torno de 30 milhões de dólares. Um fato interessante é que, após 

esta cheia, a Prefeitura Municipal de São José da Laje expediu um decreto municipal em que 

ficou proibida a ocupação das áreas ribeirinhas no eixo urbano da cidade (i.e. relato do ex-

prefeito Osvaldo Timóteo). Após alguns anos de cumprimento deste decreto, os impactos das 

cheias foram caindo no esquecimento e o poder público deixou de fiscalizar, o que resultou na 

ocupação urbana das margens do rio Canhoto, um dos afluentes do rio Mundaú (UOL 

NOTÍCIAS COTIDIANO, 2010; FRAGOSO JÚNIOR; PEDROSA, SOUZA, 2010) (Figura 1). 

Em 1988 e 1989 houve uma sequência de duas enchentes, na primeira houve grandes 

danos à infraestrutura, onde 21 municípios em Alagoas e Pernambuco foram atingidos; nesta 

época o posto fluviométrico da Fazenda Boa Fortuna (Rio Largo/Alagoas) já existia e marcou um 

nível de 9,83 m, com vazão máxima registrada de 912 m³/s. O segundo evento atingiu 17 

municípios; os custos para recuperar a infraestrutura foram de 200 milhões de dólares e uma 

vazão estimada em 1.042 m³/s no posto fluviométrico da Fazenda Boa Fortuna.  

Após esses desastres foi elaborado um relatório pelo Governo do estado de Alagoas, 

Governo Federal, Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e Organização 

dos Estados Americanos (OEA) (GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS, 1990), o qual 

apontava uma série de medidas para diminuir os problemas das cheias, tais como drenagem de 

águas, contenção de enchentes por reservatórios, reflorestamento da bacia, obras nas calhas dos 

rios e implantação de um sistema de alerta e prevenção contra enchentes. Tais medidas nunca 

foram estudadas ou implementadas. 

Em 2000 ocorreu uma cheia que atingiu a cota de 10,5 m e uma vazão estimada em 1.092 

m³/s no posto fluviométrico da Fazenda de Boa Fortuna (REIS; SILVA JÚNIOR; PEDROSA, 



20 

 

 

2000). Tal evento resultou em mais problemas de infraestrutura e 36 óbitos. A última grande 

cheia na bacia ocorreu em 2010, onde foram registrados quase 50.000 desabrigados na bacia 

hidrográfica do Mundaú. Houve também danos significativos na bacia hidrográfica do rio Paraíba 

do Meio e do rio Jacuípe-Una (localizadas próximas à bacia do rio Mundaú) (Figura 2). O tempo 

de retorno da cota alcançada para este evento na estação Fazenda Boa Fortuna foi de 200 anos 

aproximadamente (FRAGOSO JÚNIOR; PEDROSA; SOUZA, 2010).  

Dentre os possíveis fatores que contribuíram para a intensificação da magnitude desta 

última enchente podemos citar: (a) saturação do solo nas bacias; (b) rompimento de barragens; 

(c) altas declividades das bacias; e (d) ocupação urbana de áreas marginais (FRAGOSO JÚNIOR; 

PEDROSA; SOUZA, 2010). 

2.5 Gestão de áreas inundáveis 

Gestão de áreas inundáveis ainda é uma área incipiente quando se trata do espaço 

brasileiro; Tucci (2007) elenca os principais fatores da situação arcaica e desqualificada em que 

se encontra a gestão de inundações no Brasil: 

1. Falta de conhecimento sobre o controle de processos naturais por parte dos 

planejadores urbanos; 

2. Falta de planejamento adequado às características locais e gestão de inundações em 

nível federal e estadual; 

3. O desgaste político para os administradores públicos no controle não estrutural (i.e. 

zoneamento), já que a população está sempre esperando uma obra estrutural por falta de uma 

maior percepção sobre o assunto; 

4. Em alguns locais não existe interesse na prevenção das inundações, pois quando 

ocorrem, os recursos são fornecidos a fundo perdido.  
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Figura 1 - Cidade de São José da Laje (1969) – Inundação do Rio Canhoto (afluente do Rio 

Mundaú).  

 
Fonte: UOL Notícias Cotidiano (2010). 

Figura 2 - Inundação no Rio Mundaú (2010) – Região da barragem da cidade de Rio Largo.    

 
Fonte: UOL Notícias Cotidiano (2010). 
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Gerir áreas inundáveis envolve o emprego de medidas estruturais e não estruturais.  A 

viabilidade econômica de implantação destas medidas se dá normalmente pela análise de custo e 

benefício, sendo viável quando os prejuízos da inundação forem maiores que os custos das 

medidas, implicando em um benefício intrínseco (TUCCI, 2007). 

Soluções para esses problemas perpassam por um Planejamento Integrado de Bacias, onde 

estão englobadas as inundações ribeirinhas junto com esgotamento sanitário, resíduo sólido, 

preservação de manancial, drenagem urbana (TUCCI, 2004), o que podemos traduzir como os 

planos de saneamento básico. 

Para minimizar os impactos socioeconômicos e ambientais promovidos por enchentes, a 

gestão de inundação necessita incluir as características físicas e os processos ambientais como 

forma de evitar prejuízos à sociedade (MANFREDA; DI LEO; SOLE, 2011), devendo haver uma 

integração entre estes aspectos (ARCMANZ, 2000). 

2.5.1 Medidas estruturais 

Segundo TUCCI (2007), são medidas da engenharia voltadas a alterar o ambiente de um 

corpo hídrico com o intuito de impedir a sublevação de um leito ordinário originado de um 

aumento considerável no seu volume, podendo ser de forma extensiva (e.g. hidráulico-florestal e 

hidráulico-agrário) ou intensiva (diques, polders, canais retificados, reservatórios, bacias de 

amortecimento, entre outros). 

2.5.2 Medidas não estruturais 

São medidas que priorizam a manutenção dos sistemas ambientais, tendo como produto 

uma harmonia entre a sociedade e as inundações, uma vez que o alicerce concentra-se na 

convivência com desastres naturais. Seu custo na maioria dos casos é realmente menor em 

comparação com medidas estruturais, além de focar a não ocupação de espaços propícios à 

inundação (TUCCI, 2007).  

As principais medidas não estruturais são: sistemas de previsão e alerta contra inundações, 

seguros e zoneamento das áreas de risco de inundação. 
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2.6 Mapeamento de áreas com riscos de inundações 

O extravasamento de água do rio para a planície é uma consequência natural do regime 

hidrológico (PAZ, 2010). Isto demonstra que o zoneamento de áreas inundáveis tem importância 

dentro dos estudos de planejamento urbano, fazendo-se necessária a utilização de meios técnicos 

para isso.   

O zoneamento das áreas passíveis de inundação engloba as seguintes etapas (TUCCI, 

2007): (a) determinação do risco das enchentes; (b) mapeamento das áreas sujeitas à inundação; 

(c) zoneamento. Sua essência perpassa por um grupo de delimitações para uso de áreas de risco 

propondo como resultado um desenvolvimento racional de áreas ribeirinhas. 

Diferenças sociais e econômicas, além da falta de fiscalização do poder público são 

fatores que favorecem a ocupação irregular do solo. No entanto, eventos de inundações não 

acontecem apenas em regiões subdesenvolvidas ou em desenvolvimento, como o estudo de 

Marchi et al. (2010) que caracteriza os principais eventos de inundações rápidas extremas na 

Europa..   

TUCCI (2007) faz a divisão do zoneamento em três: zona de passagem da enchente, zona 

com restrições e zona de baixo risco. Após os zoneamentos e a desocupação de áreas, o setor 

público necessita intervir com ações para que não haja reocupação da área como: expansão das 

cidades para áreas de baixo risco, criar estruturas recreativas que impeçam a ocupação e atrelar 

financiamentos à moradia de acordo com o risco da área a ser construída. 

A última ação citada anteriormente é interessante, pois muito dos financiamentos 

ocorridos no Brasil para moradia se realizam por instituições financeiras, e na maioria dos casos é 

concedido por bancos estatais e fomentado por fundos obrigatórios federais; esta é uma situação 

em que o governo federal pode atuar diretamente atrelando os financiamentos particulares ou 

públicos (i.e. estados e municípios) de acordo com o índice de risco que a estrutura pode oferecer. 

Crichton (2002) foca a sustentabilidade dos seguros privados ou públicos para inundações; no 

caso privado, o Estado deve se ausentar de qualquer compensação financeira posterior a um 
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evento. Esta opção de seguros é inovadora, entretanto sua aplicabilidade em países com uma 

dinâmica socioeconômica como a brasileira precisa ser mais discutida.  

Um fato problemático em termos de países em desenvolvimento, como o Brasil, é a 

carência de dados hidrológicos, hidrometeorológicos e de histórico de inundações para realização 

destes estudos. Neste caso, vale destacar a importância da modelagem matemática hidrológico-

hidráulica como alternativa. 

2.6.1 Modelagem hidrológica 

A vasta gama de processos hidrológicos dificulta a análise quantitativa de eventos 

extremos. Uma estratégia bem conhecida que visa simplificar as interações e processos em bacias 

hidrográficas para obter entendimento sobre seu comportamento é a modelagem matemática 

(TUCCI, 1998).  Simular inundações surge como oportunidade para enfrentar as barreiras de 

representação do ciclo hidrológico e da falta de dados. 

Antever o efeito de um evento extremo necessita de um aprofundamento complexo dos 

processos ambientais, os quais envolvem diversas áreas de conhecimento. 

Os primeiros modelos hidrológicos foram estruturados de forma empírica ou conceitual e 

concentrados, representando componentes do ciclo hidrológico (e.g. modelos SCS, Tank Model, 

IPH-II e SMAP), entretanto com os avanços computacionais de SIG e Sensoriamento Remoto 

surgiram os modelos distribuídos (e.g. MGB-IPH), trazendo relações de processos físicos 

variáveis no tempo e espaço.  

O que antes ficava restrito a hidrogramas a partir de hietogramas e evapotranspiração 

potencial avançou para mudanças do uso do solo e climáticas, qualidade da água, e produção e 

transporte de sedimentos. Modelos hidrológicos também são acoplados a modelos de previsão 

meteorológica para previsão hidrológica, demonstrando o contínuo aprimoramento dos modelos 

hidrológicos e o surgimento de novas informações traz melhor compreensão dos processos físicos 

e fornece respostas mais fiéis para o gerenciamento dos recursos hídricos (PAIVA, 2009). 

De forma concisa os principais tipos de modelos hidrológicos utilizados para efeito de 

inundações são:  
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Modelos unidimensionais (1D) : Direciona o fluxo de água de forma longitudinal, a rede 

de drenagem se conecta por nós computacionais (i.e. seções transversais).  

Modelos hidrodinâmicos bidimensionais (2D): Este modelo é representado por malhas 

quadradas em que se faz uso de esquemas numéricos de diferenças finitas para resolução de 

sistema de equações ou uma discretização de elementos de formas geométricas variadas para 

metodologia de elementos finitos (e.g. ZHANG; CHENG; HUANG, 2010; QI e ALTINAKAR, 

2011) afirmaram que modelos bidimensionais têm melhores resultados para planícies de 

inundações extensas e planas para momentos de cheia. Tais aproximações podem dar bons 

resultados para velocidade e duração das inundações. 

Modelos Tridimensionais (3D): utilizam-se de equações completas de Navier-Stokes em 

discretizações nas três dimensões (3D). Não existem muitas aplicações na literatura considerando 

este tipo de aproximação (e.g. IZHAM et al. 2010 ). 

Segundo Barros; Mediondo; Wedland (2007), vários autores têm se utilizado dos mapas 

de inundação como uma medida de controle não estruturante, e sendo a maioria através de vazões 

críticas simuladas por modelos hidrológicos e por estimativa de recorrência tanto para bacias 

urbanas como para bacias rurais. 

2.6.2 Modelagem hidráulica 

Modelos para eventos que causam inundação devem aliar ocorrências que derivam de 

propagação de onda de cheia originada a montante como também advindas de condições locais 

de chuva e hidrológicas. A extensão da inundação sobre a planície durante um evento de cheia é 

influenciada por diversos fatores, com destaque para os seguintes: características do evento de 

cheia; condutância hidráulica do canal principal; características físicas da planície; condições 

antecedentes de água armazenada e umidade do solo na planície, como exemplifica Paz (2010).  

Os modelos normalmente se utilizam da equação de Manning para demonstrar a 

resistência a um escoamento que provém da rugosidade do fundo de canal. Uma revisão mais 

detalhada sobre os modelos hidráulicos utilizados para representar inundações pode ser 

encontrada em Paz (2010). 
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Modelos chuva-vazão podem ter conexão com modelos hidráulicos de inundação de 

planícies, de dois modos, on-line ou off-line. O acoplamento ocorre de forma on-line quando há 

interatividade entre os modelos, tendo um custo computacional alto e não há ganho das condições 

hidráulicas ou hidrológicas (PAZ, 2010) ou off-line, em que o acoplamento é de direção única do 

modelo hidrológico para modelo hidráulico,: porém, não há comunicação entre eles e o processo 

é mais trabalhoso (PAZ, 2010). 

2.6.3 Seções transversais e topobatimetria  

As seções transversais têm sua morfologia moldada por vazões ordinárias, normais ou 

pequenas cheias trazem alterações diminutas. Todavia, eventos de cheia de maior intensidade 

resultam em extravasamentos acima das margens do canal; a planície de inundação vira 

armazenamento temporário, além de área condutora de escoamento. Níveis de água calculados 

nas seções transversais podem ser produtos da modelagem (PAZ, 2010). 

Para que estudos de inundação tenham uma boa eficácia é preciso um bom levantamento 

topográfico de dados de seções fluviais transversais e da modelagem numérica de propagação da 

onda de inundação (MANFREDA; DI LEO; SOLE, 2011).  

Visitas técnicas são necessárias para delimitação das seções transversais, pois se obtém a 

declividade do fundo do canal, presença de pontes, ilhas e obstruções, alargamentos e 

estreitamentos de canal (CASTILHO; PINTO; OLIVEIRA, 2005). As etapas de campo pós-

enchente servem como uma forma de determinar os níveis de enchente e depreender onde 

ocorreram sublevações do canal para a planície, tendo uma estimativa de certa forma aceitável da 

dissipação da água sobre a planície de inundação, pois o maior nível de inundação não fica 

realmente presente nas feições da paisagem em virtude da rapidez que ocorre; as marcas 

visilmente constatáveis são um pouco menores que o nível máximo ocorrido, sobretudo em áreas 

mais íngremes. 

Castilho; Pinto; Oliveira (2005) utilizou em seu estudo na cidade de Governador 

Valadares (MG), no rio Doce, 12 seções topobatimétricas em aproximadamente 14 km de trecho 

do rio. Já nos estudos de Bates et al. (2006) foram levantadas 20 seções batimétricas na cidade de 
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Upton-On-Severn em um trecho estudado de 16 km, para um rio Severn, indicando que o número 

de seções depende do tamanho do trecho do estudo, da heterogeneidade da seção e do propósito 

do estudo. 

Dependendo do modelo utilizado e do Modelo Digital de Elevação (MDE) escolhido, a 

seção transversal pode ter uma importância alta nos estudos de inundação; Qi e Altinakar (2011) 

identificaram que modelos 1D (i.e. unidimensional) sem seções transversais bem delimitadas para 

planície de inundações extensas, como é o caso do estudo a montante da barragem Synclair 

(EUA), o modelo tende a encher o canal instantaneamente e pode causar erros na estimação do 

nível e do tempo de escoamento considerado. 

2.6.4 Manchas de inundação, MDE e SIG 

Oliveira; Saldanha; Guaselli (2010) citam que o sensoriamento remoto, o 

geoprocessamento e os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) são ferramentas importantes na 

capacidade de mapeamento e de análise, tendo nas suas aplicações planejamento, monitoramento 

e simulação de eventos  de inundação rápida.  

As dificuldades no que concerne à mancha de inundação são: a delimitação das áreas que 

sofrem com inundações e os parâmetros que irão compor os modelos hidrológicos 

(MANFREDA; DI LEO; SOLE, 2011). 

Os MDE, dentre seus usos hidrológicos, têm dentre suas finalidades, a de circunscrever 

áreas propícias à inundação. Vários são os tipos de fontes de MDE existentes, exemplos como 

Shuttle Radar Topography Mission (SRTM), Aster Global DEM (GDEM), IfSAR, LiDAR, SAR. 

Um MDE bastante utilizado é o SRTM. Manfreda; Di Leo; Solo, (2011) destacam que o SRTM, 

mesmo com uma resolução de 90 m, tornou-se revolucionário para países em desenvolvimento, 

pois é de livre obtenção, inclusive sofreu correções para melhorar a acurácia da sua estrutura de 

valores; isto pode ser evidenciado em alguns MDE como USGS HydroSHEDS e USGS CSI-

CGIAR e Topodata (INPE). No caso deste último, além de correções de algumas falhas, houve 

uma interpolação dos dados do SRTM e interpolação das informações para píxeis de 30 x 30 m. 
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3 METODOLOGIA 

As etapas da metodologia utilizaram de dados de precipitação e vazão comuns e que 

também serão utilizadas para análises estatísticas, servindo para calibrar e validar o modelo 

hidrológico (MGB-IPH), além de ter fornecido dados de tempo de retorno de chuva. 

Posteriormente o produto do modelo hidrológico e estatístico serviu como dado de entrada para o 

modelo hidráulico (HEC-RAS), que teve interações com o Sistema de Informação Geográfica 

(SIG) e o aplicativo HEC Geo-Ras para o delineamento dos mapas de inundação (Figura 3). 

Figura 3 - Organograma da metodologia do estudo. 
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3.1 Área de estudo 

A bacia hidrográfica do rio Mundaú possui uma área de aproximadamente 4.126 km², 

entre os estados de Pernambuco e Alagoas; deste total, o trecho pernambucano se encontra com 

área de 2.155 km² (i.e. 52,23 % do total), situada na Mesorregião do Agreste Pernambucano com 

15 municípios com seus territórios estabelecidos total ou parcialmente na bacia. O trecho 

alagoano corresponde a 1.971 km² (i.e. 47,77 % do total da bacia), situado na Mesorregião do 

Leste Alagoano com 15 municípios total ou parcialmente inseridos na bacia (Figura 4). 

O clima que predomina, segundo a classificação de Köppen, é do tipo Bsh, em que a 

precipitação anual média gira em torno de 800 mm e temperatura média anual superior a 18 ºC 

(CONSULTORIA TÉCNICA LTDA, 1999). 

De acordo com as medições na estação fluviométrica mais próxima da foz (Fazenda Boa 

Fortuna, 39770000 – ANA), a vazão média é de 25,78 m³/s, com picos acima de 1.000 m³/s e 

mínimas abaixo de 10 m³/s (CONSULTORIA TÉCNICA LTDA, 1999). A bacia hidrográfica 

possui uma elevada vulnerabilidade para inundações devido às suas características geológico-

geomorfológica e de uso e cobertura do solo. No alto curso a geomorfologia é caracterizada por 

superfícies aplainadas e dissecadas (e.g. serras, chapadas e morros isolados), com resquícios de 

cumes a altitudes próximas de 1.000 m; o médio curso apresenta superfícies aplainadas e 

dissecadas (i.e. cotas entre 400 m a 900 m) e forte presença de pediplanos comuns da região 

Nordeste (i.e.. cotas entre 500 m a 600 m); e no baixo curso, destacam-se os terraços superiores 

(i.e. origem fluvial, e cotas de 15 m a 20 m) e terraços médios (i.e. origem fluvial litorânea e 

cotas em torno de 8 m) (CONSULTORIA TÉCNICA LTDA, 1999). 

A geologia da bacia é determinada no alto e no médio curso pelo Maciço Pernambuco-

Alagoas, baseado em rochas cristalinas (i.e. de formação ígnea ou metamórfica), com menor 

capacidade de infiltração, e no baixo curso está situada a bacia sedimentar Sergipe-Alagoas, 

ocupando uma pequena parte da bacia, tendo maior capacidade de infiltração. 

Os solos na área da bacia hidrográfica que compreende o estado de Pernambuco e suas 

características hidrológicas são principalmente: (a) Argissolo Vermelho-Amarelo (39% da área 
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da bacia) bem ou moderadamente drenado, moderadamente poroso, não hidromórfico; (b) 

Argissolo Vermelho-Amarelo Eutrófico, semelhante ao anterior, porém mais profundos (i.e. 

16,5% da área da bacia); (c) Neossolo Litólico Eutrófico (21 % da área da bacia) (i.e. possui 

camada do subsolo que restringe o fluxo de água) acima das rochas; (d) Latosolo Vermelho-

Amarelo Distrófico (19,9 % da área da bacia), os quais são mais porosos. Na parte que 

compreende o estado de Alagoas se destacam o Latosolo Vermelho-Amarelo Distrófico (i.e. 

14,32 % da área da bacia), o Argissolo Vermelho-Amarelo Eutrófico (i.e. 18,07 % da área da 

bacia), o Argissolo Vermelho-Amarelo (i.e. 65,40 % da área da bacia) (CONSULTORIA 

TÉCNICA LTDA, 1999). 

Um aspecto que promove um maior escoamento superficial é o seu atual estado de uso e 

ocupação do solo. Segundo o estudo da Consultoria Técnica LTDA (1999), a área antropizada na 

bacia do Rio Mundaú é de 75,68 % (i.e. manchas urbanas, pastagens e sistemas agrícolas de 

pequena e grande escala em especial a de cana de açúcar) e apenas 22,76 % de cobertura arbórea, 

arbustiva ou mata nativa.  

 O município de Rio Largo é uma das últimas cidades ribeirinhas banhadas pelo rio 

Mundaú, tendo a parte urbana mais antiga situada sob a falha geológica Cachoeira do Meirim, 

que divide a formação de rochas cristalinas das sedimentares e causando um desnível acentuado 

em média de 13 m, além de estar assentada sob uma estreita planície de inundação. O perímetro 

urbano do município de Rio Largo corresponde à área de estudo para o mapeamento de risco de 

inundação, cujo trecho compreende aproximadamente 5 km do rio Mundaú.      

3.2 Dados para a área de estudo 

Os dados hidrológicos com frequência diária foram obtidos a partir da base de 

pluviômetros instalados na Bacia Hidrográfica do Mundaú, da Agência Nacional de Águas 

(ANA) e do Instituto de Tecnologia de Pernambuco (ITEP) (ver postos de precipitação e vazão 

na Figura 4). A seleção dos postos foi feita através da visualização da disponibilidade de dados 

pelo Gráfico de Gantt. Foram selecionados os postos com menor grau de falhas, em um período 

de 30 anos comum a todos os postos (1962 – 1991). Dos postos selecionados, foram retirados da 

análise aqueles que apresentaram falhas nos meses de maior precipitação. Este tratamento de 
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dados foi realizado considerando um período de Janeiro a Dezembro, tendo como norma a 

manutenção de pelo menos 15 anos de dados, conforme recomendado por Saf (2010), visando 

diminuir as incertezas estatísticas. Tais dados hidrológicos foram utilizados para a análise de 

frequência de máximos (precipitação e vazão) e na modelagem hidrológica. 

3.3 Análise de frequência de vazões e chuvas máximas 

Os eventos extremos de precipitação de cada ano do período selecionado passaram por 

uma análise estatística de consistência para retirada de outliers (i.e. pontos atípicos que podem 

afetar qualquer análise estatística), que pode ocorrer por erros de aquisição ou não. Dados não 

consistidos podem influenciar o ajuste das distribuições de frequência de máximos e do modelo 

hidrológico, podendo levar a resultados e conclusões incorretas (SAF, 2010). A retirada foi feita 

analisando caso a caso, observando se realmente houve erro de obtenção ou se o evento 

realmente aconteceu (NAGHETTINI e PINTO, 2007). Para a análise dos outliers foi utilizado o 

programa Expert System for At-Site Frequency Analisys of Hydrologic Variables (SEAF), que se 

baseia na metodologia de Grubbs e Beck (1972) e é descrito por Naghettini e Pinto (2007).  

Posteriormente foi realizado um teste de hipóteses não paramétrico de homogeneidade nos 

postos de precipitação e vazão através da metodologia da Soma de Postos de Wilcoxon de 

amostras independentes, equivalente ao teste de Mann-Whitney, nível de significância de α = 

0,05 e bilateral. O teste baseia-se na comparação de medianas de duas ou mais amostras de um 

conjunto de dados. A hipótese nula é que as amostras são de populações com medianas iguais 

(TRIOLA, 2008). Nos estudos hidrológicos o teste de Mann-Whitney identifica se amostras 

foram formadas de eventos diferentes, precipitações ordinárias ou de fenômenos especiais. No 

entanto, Naghettini e Pinto (2007) afirmam que é difícil obter heterogeneidade quando se trata de 

amostras pequenas e/ou variáveis de valores extremos.  
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Figura 4 - Bacia Hidrográfica do Mundaú (Nota: destaque para os fluviômetros e pluviômetros utilizados). 
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A distribuição de probabilidade utilizada para estimar as precipitações máximas de projeto 

foi a Valor Extremo Generalizado (GEV), que é dada como a soma das distribuições Fréchet, 

Gumbel e Weibull, e possuem três parâmetros assintóticos de valores extremos máximos (i.e. 

forma (k), escala (α) e posição (β)), se k = 0, esta distribuição de probabilidade equivale à 

distribuição Gumbel de dois parâmetros (i.e. escala (α) e posição (β)) quando, k < 0, torna-se 

GEV do tipo II, sendo empregada uma forma exponencial e se, k > 0, torna-se GEV do tipo III, 

sendo uma forma exponencial com limite.  

Normalmente a escolha de uma distribuição é discutível, porém, o uso da distribuição de 

GEV para eventos extremos de inundação e tormentas é muito disseminado (e.g. HOSKING; 

WALLIS, WOOD, 1985; KATZ; PARLANGE; NAVEAU, 2002; KOUTSOYIANNIS e 

BALOUTSOS, 2000; SAF, 2010; TRAMBLAY et al. 2012). Além disso, esta distribuição de 

frequência é recomendada para locais onde pluviômetros têm frequência de coleta de 1 hora ou 

24h (NORBIATO et al. 2007). Outra vantagem da distribuição GEV é que ela possui três 

parâmetros, incluindo a posição, eliminando problemas com suavização da função de distribuição 

em decorrência de uma série curta de dados, como pode ocorrer com a distribuição Gumbel (e.g. 

ROGGER et al. 2012)   

Foi utilizado o programa MATLAB para obtenção de chuvas e vazões extremas para 

diferentes tempos de retorno considerando a distribuição de probabilidade GEV pelo método da 

Máxima Verossimilhança, que consiste em maximizar as funções dos parâmetros da distribuição, 

sendo bastante utilizadas devido à formação de estimadores com menor grau de variância, 

consistentes, suficientes e com maior eficiência assintótica. 

Também foi realizado um teste de aderência Kolmogorov-Smirnov para a distribuição 

GEV. Esse teste identifica se os dados empíricos de precipitação e de vazão possuem uma boa 

aderência com a distribuição GEV. O nível de significância adotado para determinar a aderência 

foi de α = 0,05 (i.e. 95 % de nível de confiança). A posição de plotagem dos dados empíricos 

seguiu a equação de Gringorten (apropriada para a distribuição GEV). Os valores extremos de 

precipitação e vazão foram obtidos para os eventos com tempo de recorrência igual a 2, 5, 10, 25, 

50, 100, 200, 500 e 1.000 anos. 
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3.4 Modelagem hidrológica 

Para tal aplicação foi utilizado o modelo hidrológico chuva-vazão MGB-IPH 

desenvolvido por Collischonn et al. (2007) e aprimorado por Paiva; Collischonn; Buarque (2012). 

Consiste em um modelo distribuído baseado em processos e simulação do ciclo hidrológico 

através de relações físicas e conceituais, tendo por finalidade representar fenômenos 

principalmente em grandes bacias hidrográficas (i.e. > 10.000 km²) (PAIVA; COLLISCHONN; 

BUARQUE, 2012).   

O modelo divide-se em 4 módulos: balanço de água no solo, evapotranspiração, 

escoamentos (i.e. superficial, subsuperficial e subterrâneo) e propagação das vazões na rede de 

drenagem. O MGB-IPH é apropriado para as características brasileiras, pois os dados necessários 

para sua aplicação são obtidos em quase todo território nacional (i.e. imagens de sensoriamento 

remoto, MDE e dados hidrometeorológicos), o modelo foi concebido para bacias maiores que 

10.000 km²; todavia pode ser usado em bacias acima de 1.000 km² (COLLISCHONN et al. 

2007). O intervalo de tempo utilizado de simulação foi o diário. As características fisiográficas da 

bacia (e.g. divisão das sub-bacias, trechos de rios, comprimento e declividade dos rios) foram 

obtidas através do aplicativo ArcHydro (um componente do software ArcGIS).  

A bacia foi segmentada em 95 minibacias e 5 sub-bacias. Cada minibacia possui suas 

características de tipo, uso e cobertura dos solos, as quais compõem as URH (i.e. Unidades de 

Resposta Hidrológica), descrito por Kouwen et al. (1993). Para a definição das URH da bacia do 

rio Mundaú foram reclassificados e processados a partir do mapa digital de solos oriundo do 

projeto Radambrasil (Publicado em 2001 na Escala 1:5.000.000) oriundo de mapeamentos de 

solo realizados pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA). Também foi 

utilizado um mapa de vegetação com origem nas cartas-imagens de radar produzidas pelo Projeto 

Radambrasil, que foi digitalizado e distribuído pela U.S. Geological Survey's EROS Data Center 

(publicado em 1992 na escala 1:5.000.000).  Seguindo o grupamento de Sartori; Genovez; 

Lombardi Neto (2005a) e Sartori; Genovez; Lombardi Neto (2005b) (Tabela 1), os solos foram 

classificados em rasos e profundos; a cobertura classificada em solo exposto, vegetação rasteira e 
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floresta, resultando em 6 URH (blocos) para a bacia (Tabela 2 e Figura 5). Os parâmetros fixos e 

calibráveis são baseados nas URH (Anexo A). 

 

 

 

Tabela 1 - Agrupamento dos solos relacionado a suas características  

Grupo Profundidade  Permeabilidade 

A Muito Profundo (> 2 m) ou Profundo (1 m a 2 m) Rápida/Moderada 
B Profundo (1 m a 2 m) Rápida/Moderada 
C Profundo (1 m a 2 m) ou Moderadamente Profundo (0,5 m a 1,0 m) Lenta/Rápida  
D Moderadamente Profundo (0,5 m a 1,0 m) ou Raso (0,25 m a 0,50 m) Lenta/Moderada 

Fonte: Sartori; Genovez; Lombardi Neto (2005a). 

 

 

 

Tabela 2 - Características de tipo e uso do solo das URH (i.e. Blocos). 

URH Tipo e Uso do Solo 

 
Bloco 1 

 
SOLO D + SOLO EXPOSTO 

 
Bloco 2 

 
SOLO D + VEGETAÇÃO RASTEIRA 

 
Bloco 3 

 
SOLO D + FLORESTA 

 
Bloco 4 

 
SOLO C + SOLO EXPOSTO 

 
Bloco 5 

 
SOLO C + VEGETAÇÃO RASTEIRA 

 
Bloco 6 

 
SOLO C + FLORESTA 
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Figura 5 - URH da Bacia Hidrográfica do Mundaú. 
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3.5 Modelagem hidráulica 

Para determinação dos níveis de cheia para diferentes tempos de retorno foi utilizado o 

modelo hidráulico. HEC-RAS 4.1, desenvolvido pelo Hydrologic Engineering Center (HEC). 

HEC-RAS é um modelo matemático que permite simular escoamentos em canais naturais ou 

artificiais de escoamento supercrítico, subcrítico ou misto (USACE, 2010). Este software 

possibilita o cálculo e análise hidráulica de escoamentos unidimensionais em regime permanente, 

quase permanente e não permanente. Também permite simular a erosão no leito do rio, o 

transporte de sedimento e modelar a qualidade da água no trecho simulado.  

Neste estudo foi utilizada uma configuração simplificada do modelo considerando uma 

condição de escoamento em regime permanente, uma vez que os dados de entrada representam 

uma condição média diária (i.e. constante ao longo do dia). Tal simplificação implica numa 

situação conservadora em termos de projeto, o que é razoável para o planejamento de áreas de 

risco de inundação.  

Para que as estimativas das áreas de inundações tenham uma boa representatividade, faz-

se necessário o levantamento e definição de seções topobatimétricas (i.e. seções que integram a 

batimetria do canal com a topografia da planície de inundação) representativas das condições de 

escoamento. A localização das seções topobatimétricas para este estudo foi definida após uma 

visita de reconhecimento do trecho do rio, onde se procurou identificar os locais de variação das 

condições hidráulicas do mesmo, além da viabilidade do levantamento da seção em campo. 

Variações das condições hidráulicas podem ocorrer devido às mudanças de declividade do fundo 

do canal, presença de pontes, ilhas e obstruções; alargamentos ou estreitamentos da seção 

transversal, dentre outros motivos (CASTILHO; PINTO; OLIVEIRA, 2005). 

Desta forma, foram definidas cinco seções na cidade de Rio Largo (Figura 6). Para o 

levantamento topográfico em campo da planície de inundação foi utilizado uma Estação Total 

(modelo Topcom). As margens das seções batimétricas foram georreferenciadas com o uso de um 

GPS (modelo Garmin Etrex H).  O levantamento batimétrico de duas seções foi realizado com o 

uso de um Acoustic Doppler Current Profiler (ADCP, modelo M9 SonTek
®
).  

A batimetria da seção transversal mais a montante foi levantada por ADCP. Esta seção 

refere-se à condição de contorno do modelo hidráulico, onde foram estimadas as vazões máximas 

pelo modelo hidrológico (estação fluviométrica Fazenda Boa Fortuna). Nesta seção, foi adotado 
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como condição de contorno de jusante um valor de declividade média do trecho estudado, existe 

no modelo outras condições como curva-chave, nível conhecido e declividade crítica. A segunda 

seção transversal foi definida sob uma ponte próxima ao centro da cidade de Rio Largo onde foi 

realizado levantamento batimétrico através de régua batimétrica. A terceira seção é uma antiga 

barragem a fio d'água utilizada para fins hidrelétricos, situada numa região próxima ao centro da 

cidade de Rio Largo, onde os dados batimétricos e da própria barragem foram obtidos no projeto 

da mesma com os responsáveis pelo empreendimento. A quarta seção é localizada pós-barragem, 

tendo esta uma importância significativa para a simulação hidráulica, pois está localizada em uma 

região de intensa mudança nas condições hidráulicas em relação à seção anterior (i.e. grande 

mudança de declividade). A última seção, levantada por ADCP, está localizada em uma região 

próxima ao limite político do município de Rio Largo com Maceió, a qual representa o fim da 

zona urbana da cidade sujeita à inundação. Além disto, o formato desta seção foi replicado para a 

seção imediatamente de montante devido à semelhança geométrica, considerando a declividade 

observada média em campo (estimada em 2,10 m/km). 

A topografia da planície de inundação foi obtida através da integração dos dados 

provenientes das cartas topográficas com cotas equidistantes de 1 m, cedidas pela Companhia de 

Saneamento de Alagoas (CASAL), e do Modelo Digital de Terreno (MDE), disponibilizado pelo 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), com resolução de 30 m interpolados do MDE 

SRTM (i.e. 90 m), gerando um único Modelo Numérico de Terreno (MNT, ver curvas de nível na 

Figura 6). Estas informações foram utilizadas apenas em áreas sem levantamento topográfico. 

As seções topobatimétricas foram estendidas para a planície de inundação utilizando as 

informações do MNT (Figura 7). É possível observar uma sensível diferença entre os dados 

levantados em campo e as estimativas do MNT, principalmente na calha do rio. Esta combinação 

entre MNT, topografia e batimetria melhora a qualidade dos resultados (CASAS et al. 2006). 

Todo o pré-processamento para o HEC-RAS (e.g. definição das seções transversais, canal 

e margens, dados de geometria) foi realizado através da extensão HEC-GeoRAS 4.3 dentro do 

ambiente do ArcGIS
®
.   
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Figura 6 - Seções topobatimétricas utilizadas na modelagem hidráulica. 
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Figura 7 - Comparação entre dados topográficos do MDE e de levantamento topobatimétrico. 
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O coeficiente de rugosidade de Manning foi utilizado como parâmetro de calibração do 

modelo hidráulico. O processo de ajuste do coeficiente de rugosidade de Manning foi manual, 

partindo de valores de referência apresentados por Chow (1959), até obter uma melhor 

correspondência entre as marcas de cheias de junho de 2010 (45 marcas de cheias levantadas em 

campo de forma qualitativa junto à população local (Anexo B)) e a mancha simulada pelo modelo 

hidráulico. Como o desenvolvimento da cidade de Rio Largo ocorre apenas na margem esquerda 

do rio Mundaú, não foi possível levantar as marcas de inundação da margem direita.  

Para a calibração dos níveis simulados pelo modelo hidráulico também foi utilizado uma 

imagem satélite do Google Earth do dia 20/06/2008. A vazão para o dia correspondente foi 

registrada pela estação fluviométrica da Fazenda Boa Fortuna. 

Os mapas de risco de inundação, para diferentes tempos de retorno, foram gerados para 

duas diferentes condições de vazão estimada a montante: (a) vazões máximas geradas pelo ajuste 

da distribuição de frequência GEV; e (b) as vazões máximas geradas pelo modelo hidrológico. 

Desta forma, foi possível avaliar possíveis divergências por se adotar diferentes métodos de 

definição das vazões máximas (ROGGER et al. 2012). Os tempos de retornos adotados para as 

vazões máximas são os mesmos das precipitações máximas. As convergências entre as manchas 

de inundação geradas para diferentes tipos de vazões (i.e. determinísticas e estocásticas) foram 

avaliadas pela seguinte expressão (BATES e DE ROO, 2000; BATES et al. 2006; SAHARDI; 

SOLTANI; MODARRES, 2012): 

                                                                                       (1)                       

onde Fit é o percentual de convergência entre as duas manchas geradas, Ao é a área da mancha de 

inundação gerada por vazão estocástica (distribuição GEV) e  Am é a área da mancha de 

inundação gerada por vazão determinística (modelo hidrológico),  Aom é a intersecção das áreas 

de mancha de inundação das duas condições de contorno.  Valores próximos a 100 % indicam 

alta correspondência entre as manchas, e próximos de 0 % baixa correspondência entre as 

manchas. 
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4 RESULTADOS 

4.1 Análises de frequência de vazões e chuvas máximas 

As precipitações e vazões máximas anuais foram pré-tratadas para retirada de outliers. 

Apenas um valor da série histórica de dois postos pluviométricos (i.e. Caetés - 0836008 (ANA); 

Jurema – 0836021 (ANA)) foram descartados, pois realmente apresentaram possíveis erros de 

leitura dos dados. Foram selecionados 31 postos pluviométricos para a análise de frequência de 

máximas por apresentarem no mínimo 15 anos de dados, sem falhas no período mais chuvoso. 

O teste não paramétrico de homogeneidade de medianas de Mann-Whitney indicou que as 

séries de precipitação e a série de vazão não apresentaram mudanças de tendência em relação a 

mudanças climáticas locais ou de eventos extremos climáticos, não identificando rejeições na 

hipótese nula em nenhum posto pluviométrico, o que demonstra que as amostras provêm da 

mesma população (NAGHETTINI e PINTO, 2007). 

Os resultados do teste de Kolmogorov-Smirnov identificaram que todos os 31 postos 

pluviométricos aderiram bem à distribuição de probabilidade GEV, com valor de significância p 

< 0,05.  

Após a aplicação dos testes de homogeneidade e aderência foram estimados os tempos de 

retorno para cada posto pluviométrico (Tabela 3) e para a estação fluviométrica Fazenda Boa 

Fortuna (Figura 8); tendo esta logrado uma vazão de 1.233 m³/s (i.e. cota lida 11,50 m) na 

inundação de 2010, onde obteve tempo de retorno de aproximadamente 200 anos (Figura 8). 

Tabela 3 - Chuva estimada para Tempos de Retorno em cada posto pluviométrico. 

Código -
Posto 

TR 
2 

TR 
5 

TR 
10 

TR 
25 

TR 
50 

TR 
100 

TR 
200 

TR 
500 

TR 
1000 

00835073 
Ibateguara 

55,41 62,25 69,21 72,20 73,65 74,64 75,31 75,88 76,16 

00836008 
Caetés 

65,02 80,40 87,30 93,53 96,84 99,31 101,20 103,00 103,90 

00836020 
Jucati 

64,59 86,53 98,56 111,40 119,40 126,40 132,40 139,20 143,60 

00836021 
Jurema 

50,07 73,05 93,91 130,80 163,60 207,00 261,80 357,00 451,40 

00836022 
Lajedo 

62,75 80,02 90,48 102,70 111,10 118,90 126,20 135,10 141,30 
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00836026 
Paquevira 

44,26 61,08 73,06 89,26 102,10 115,50 129,70 149,60 165,60 

00935005 
Maceió 

97,34 129,80 149,30 171,90 187,30 201,50 214,70 230,80 241,90 

00935012 
Murici 

(Ponte) 

77,23 96,93 109,20 123,80 134,10 143,90 153,20 164,80 173,10 

00935021 
Rio Largo 

59,53 87,07 111,10 150,30 187,40 232,80 288,40 381,80 471,30 

00935023 
Satuba 

120,30 152,00 166,70 180,20 187,60 193,20 197,60 201,80 204,10 

00935024 
Saúde 

100,20 135,40 154,70 175,10 187,80 198,80 208,30 218,80 225,60 

00935054 
Pilar 

115,00 155,60 179,80 207,40 226,10 243,20 259,00 277,90 291,00 

00936003 
Brejão 

68,51 106,80 142,00 202,00 261,40 336,70 432,60 601,00 769,50 

00936004 
Correntes - 

806 

67,58 86,55 100,50 116,90 128,20 138,80 280,30 343,80 398,90 

00936008 
Poço 

Comprido 

34,93 54,43 71,68 100,10 127,30 160,80 202,20 272,60 340,80 

00936010 
Atalaia 

62,08 84,77 100,50 121,20 137,30 153,70 170,70 194,00 212,30 

00936014 
Capela 

72,96 92,39 104,00 117,50 126,60 135,10 142,90 152,30 158,90 

00936033 
Munguba 

109,00 140,20 155,50 170,30 178,80 185,60 191,00 196,60 199,80 

00936044 
União dos 
Palmares 
(Rocha 

Cavalcanti) 

77,50 97,34 103,00 106,40 107,70 108,30 108,70 108,90 109,00 

00936045 
Santana do 

Mundaú 

68,10 88,24 102,70 122,50 138,30 155,00 172,60 197,70 218,00 

00936047 
São José da 

Laje 

45,58 66,26 77,54 92,06 103,00 114,10 116,90 140,30 151,90 

00936049 
Santa 

Efigênia 

69,93 90,18 103,50 120,20 132,50 144,70 156,80 172,60 184,50 

00936053 
União dos 
Palmares 

71,66 96,99 112,90 132,10 145,60 158,60 171,00 186,60 197,90 

10000002 
Brejão 

72,37 112,20 146,70 202,40 254,70 318,10 395,20 515,90 645,80 

10000005 
Caetés 

63,64 79,44 87,26 94,89 99,27 318,10 105,60 108,50 110,20 
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10000007 
Canhotinho 
(Paquevira) 

44,73 62,73 75,92 94,19 99,27 102,80 141,90 166,40 186,50 

10000010 
Correntes 

(Poço 
Comprido) 

34,93 54,43 71,68 100,10 127,30 160,80 202,20 272,60 340,80 

10000011 
Correntes 

74,59 103,00 121,10 143,10 158,80 174,00 188,60 207,30 220,90 

10000017 
Jucati (IPA) 

64,59 86,53 98,56 111,40 119,40 126,40 132,40 139,20 143,60 

10000020 
Jurema 

50,26 76,11 101,50 147,50 195,80 260,30 346,70 507,60 678,10 

10000023 
Lajedo 

64,38 81,25 91,56 103,70 112,10 120,00 127,40 136,50 142,90 

 

Figura 8 - Tempo de retorno para vazões estimadas por distribuição GEV na estação Fazenda Boa 

Fortuna. 

 

4.2 Modelagem hidrológica 

Os valores das métricas que avaliam a performance do ajuste do modelo aos dados 

observados para o período de calibração e validação do modelo, podem ser observados nas 

Tabela 4 e Tabela 5, respectivamente, e na Figura 9. O modelo hidrológico apresentou um melhor 

desempenho nas estações localizadas mais a jusante na bacia (397400000, 397600000 e 
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principalmente 397700000, que é a estação foco do estudo (Figura 10 e Figura 11)); 

diferentemente das estações 397000000 e 397200000, localizadas na cabeceira da bacia, onde 

ocorre uma resposta hidrológica das chuvas mais rápida ou a influência climática também pode 

ser uma influência devido a falta a bacia hidrográfica se encontrar em uma zona de transição 

entre uma área semi-árida e uma de alta umidade.   

Tabela 4 - Resultado das funções objetivo para calibração do modelo hidrológico. 

Código Posto  NS NSlog ΔV(%) 

397000000 Santana do Mundaú 0,65 0,94 -19 
397200000 São José da Laje -1,55 0,92 118 
397400000 União dos Palmares 0,68 1,00 73 
397600000 Murici-Ponte 0,76 1,00 20 
397700000 Fazenda Boa Fortuna 0,81 0,45 12 

 

Tabela 5 - Resultado das funções objetivo para validação do modelo hidrológico. 

Código Posto  NS NSlog ΔV(%) 

397000000 Santana do Mundaú 0,48 0,89 -48 
397200000 São José da Laje -1,73 0,91 96 
397400000 União dos Palmares 0,75 1,00 0 
397600000 Murici-Ponte 0,87 1,00 -1 
397700000 Fazenda Boa Fortuna 0,74 0,47 3 

 

Após a calibração e validação do modelo foram estimadas as vazões máximas para 

diferentes tempos de retorno na seção fluviométrica a montante de Rio Largo - Fazenda Boa 

Fortuna (Tabela 6). As vazões máximas estimadas pelo modelo foram comparadas às vazões 

estimadas pela distribuição GEV. O comparativo entre os dois métodos demonstra valores 

semelhantes até 200 anos de tempo de retorno (diferença máxima de 16%), onde as vazões 

estimadas pela distribuição GEV são maiores do que as vazões estimadas pelo modelo 

hidrológico. Este padrão inverte-se para tempos de retorno maiores. Ressalta-se que nesta região 

as incertezas das estimativas estocásticas são maiores por estarem na região de extrapolação da 

curva de distribuição de frequências, sendo mais recomendado estimativas baseadas em 

processos. 
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Figura 9 - Comparação entre vazões observadas e calculadas para cada posto fluviométrico. 
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Figura 10 - Calibração e validação das vazões simuladas na estação fluviométrica Fazenda Boa 

Fortuna. 

 

 

Figura 11 - Calibração e validação fluviométrica da estação fluviométrica Fazenda Boa Fortuna no 

período da inundação de 2000. 
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Tabela 6 - Comparação de vazões. 

 

4.3 Modelagem hidráulica 

A mancha de inundação simulada e as marcas de cheia para o evento de junho de 2010 

podem ser observadas na Figura 12. No geral, observa-se uma boa correspondência da estimativa 

da mancha de inundação com as marcas de cheia para toda área urbana da cidade de Rio Largo. 

No entanto ocorreram algumas desconformidades em pontos no início da cidade, na área central e 

na parte baixa (sentido montante para jusante). As diferenças no plano horizontal foram em 

média de 33,50 m e de 27,20 m de mediana, já a diferença de declividade foi em torno de 2,37 m 

de média e mediana de 1,40 m. 

Os valores dos coeficientes de rugosidade de Manning obtidos ao final do processo de 

calibração podem ser observados na Tabela 7. 

Tabela 7 - Valores do coeficiente de Manning (nota: sentindo montante para jusante). 

Seções Margem Esquerda Canal Margem Direita 

Fazenda Boa Fortuna 0,14 0,14 0,14 
Ponte 0,17 0,17 0,17 

Pré-Barragem 0,17 0,17 0,17 
Declividade 0,15 0,07 0,15 

Pós-Barragem 0,15 0,07 0,15 

 

 

 

 

 

TR Vazão Estimada (GEV) Vazão - Modelagem % de diferença 

2 anos 403,9 367,12 9,11 
5 anos 634,8 537,13 15,38 

10 anos 773,1 650,24 15,89 
25 anos 932,7 801,89 14,02 
50 anos 1041 926,86 10,96 
100 anos 1141 1066,19 6,56 
200 anos 1233 1236,78 -0,31 
500 anos 1345 1593,09 -18,45 
1000 anos 1422 1864,29 -31,10 
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Figura 12 - Ajuste da modelagem hidráulica com os pontos da inundação de 2010. 
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4.4 Mapeamento das áreas de risco de inundação 

Após calibração da mancha de inundação, o modelo hidráulico foi utilizado para gerar as 

manchas de cheias considerando vazões de montante geradas pelo modelo hidrológico e 

estocástico para diferentes tempos de retorno (Figura 13). Observa-se que a área urbana inundada 

é pequena para diferentes vazões de cheia (i.e. área inundada menor do que 4% da área total 

urbana para uma vazão com tempo de retorno de 1000 anos). Vazões de cheia superiores a 50 

anos de TR promovem áreas inundadas relevantes principalmente na parte média e baixa do 

trecho (Tabela 8). 

As divergências entre as manchas de inundação geradas para diferentes tipos de vazões 

(i.e. determinísticas e estocásticas) foram avaliadas pela estatística Fit (1) (Tabela 9). Pode-se 

observar que existe forte correspondência (acima de 92%) entre as manchas de inundação geradas 

por diferentes métodos de estimativa de vazão de montante. 

Tabela 8 - Área urbana inundada de acordo com o tempo de retorno da vazão gerada pelos modelos 

hidráulicos (Nota: Área Urbana de Rio Largo: 17,62 km²). 

TR Área Urbana Inundada (km²) % Área urbana inundada 

2 anos 0,25 1,42 
5 anos 0,29 1,65 

10 anos 0,35 1,99 
25 anos 0,39 2,21 
50 anos 0,46 2,61 
100 anos 0,51 2,89 
200 anos 0,55 3,12 
500 anos 0,63 3,58 
1000 anos 0,65 3,69 

Tabela 9 - Qualidade de ajuste entre a extensão da mancha de inundação de vazões estimadas por 

distribuição GEV e de vazões estimadas por modelo hidrológico MGB-IPH. 

TR 
Área Vazão Estimada 

(GEV)  
(km²) 

Área Vazão Estimada 
(Modelo) 

(km²) 
Estatística Fit (%)  

2 anos 1,58 1,55 97,57 
5 anos 1,75 1,69 95,88 
10 anos 1,88 1,81 95,20 
25 anos 2,02 1,91 93,35 
50 anos 2,11 2,01 94,86 
100 anos 2,19 2,14 96,76 
200 anos 2,23 2,24 99,46 
500 anos 2,28 2,41 94,61 
1000 anos 2,33 2,51 92,19 



51 

Figura 13 – Mapeamento de inundação para cada tempo de retorno (Modelagem Hidrológica/Hidráulica). 
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5 DISCUSSÃO 

A distribuição de probabilidade utilizada de Valores Extremos Generalizados (GEV) para 

os dados de chuva e vazão provou-se robusta e aplicável à região, visto que esta distribuição 

apresentou uma boa aderência à distribuição empírica. Isto corrobora com outros estudos 

hidrometeorológicos e hidrológicos que utilizaram esta distribuição de máximos (e.g. KATZ; 

PARLANGE; NAVEAU, 2002; NORBIATO et al. 2007; NAUMANN; LLANO; VARGAS, 

2012; TRAMBLAY et al.  2012). A aplicação do teste de Mann-Whitney não identificou 

mudanças de tendência no comportamento das chuvas. No entanto, é difícil identificar mudanças 

de tendência com séries históricas não tão longas, como as utilizadas neste estudo 

(NAGHETTINI e PINTO, 2007). As estimativas de vazão por distribuição probabilística também 

apresentam limitações devido ao tamanho da série histórica. A partir de 500 anos de tempo de 

retorno as estimativas de vazão por GEV diferiram muito das estimativas de vazão pelo modelo 

hidrológico, o qual utilizou como entrada chuvas máximas de projeto. Estudos indicam que não 

há grande confiabilidade das estimativas geradas por distribuição de frequência na região de 

extrapolação da curva de distribuição de probabilidade (KATZ; PARLANGE; NAVEAU, 2002; 

ROGGER et al. 2012). Por outro lado, as vazões estimadas pelo modelo podem estar 

superestimadas, sobretudo, para grandes tempos de retorno, uma vez que foi admitido que para a 

condição de projeto a chuva intensa está ocorrendo em toda área de drenagem (GRIMALDI et al. 

2013) e a relação entre TR de chuva e vazão não foi aprofundada (VIGLIONE; MERZ; 

BLÖSCHL,  2009; VIGLIONE e BLÖSCHL, 2009). Apesar disso, não foi observada uma grande 

diferença em relação às manchas de inundação geradas por diferentes vazões, provavelmente 

devido ao efeito da topografia da região (vale encaixado), não promovendo profundas 

modificações da área inundada com o incremento da vazão de cheia. 

O modelo hidrológico apresentou limitações de representação das vazões de postos 

localizados mais a montante na bacia, provavelmente devido à pequena área de montante destes 

postos (menor do que 1.500 km²), o que limita a capacidade de representação de vazões médias 

diárias (COLLISCHONN et al. 2007; COLLISCHONN, B; COLLISCHONN, W.; TUCCI, 2008; 

PAZ et al. 2011; PAIVA; COLLISCHONN; BUARQUE, 2012; RAJE et al. 2013), uma solução 

pode ser aplicação do modelo para vazões horárias. No entanto, a calibração e validação do 

modelo hidrológico utilizando funções objetivo, mostraram-se satisfatórias para os propósitos 
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deste estudo, que visou obter uma melhor representação das vazões máximas no posto 

fluviométrico a montante do município de Rio Largo (área de drenagem > 3.000 km²). Neste 

posto fluviométrico, o modelo superestimou um pouco as vazões no período de estiagem. Porém, 

tal deficiência não compromete a utilização do modelo para estimativas das vazões máximas 

neste posto (ROGGER et al. 2012). Desta forma, o modelo deve ser utilizado com cautela para o 

uso em seções mais a montante de Rio Largo e para descrever o comportamento de vazões 

mínimas, necessitando de uma nova calibração (PAIVA; COLLISCHONN; BUARQUE, 2012). 

Se compararmos ao ajuste encontrado em outros estudos Bates e De Roo (2000), Bates et 

al. (2006) Sahardi; Soltani; Modarres (2012), em que apresentaram como meio de encontrar a 

similaridade com a mancha de inundação simulada, dados de imagens de Radar de Abertura 

Sintética (SAR), Radar de Abertura Sintética Aerotransportado (ASAR) ou de área inundada do 

evento real, demonstrando que a calibração do modelo neste estudo apesar de suas limitações foi 

satisfatória. A calibração resultou em valores de coeficientes de Manning dentro dos padrões 

apresentados por Chow (1959) e recomendados por USACE (2010), e que foram baseadas em 

valores aproximados do fundo do canal e das margens, porém alguns valores necessitaram de 

ajustes para melhor representação da mancha de inundação. É importante ressaltar que a seção 

transversal da seção Fazenda Boa Fortuna sofreu no mínimo duas grandes modificações na sua 

geometria em 10 anos, principalmente durante as cheias de 2000 e 2010. Alterações das 

características hidráulicas de uma seção transversal devido à passagem de uma cheia modificam 

também as características do escoamento do trecho simulado (DI BALDASSARRE e 

MONTANARI, 2009). Desta forma, é recomendada uma atualização dos dados de entrada do 

modelo hidráulico sempre que houver a passagem de uma grande cheia ou modificações 

artificiais (e.g. implantação de reservatório, canalização, etc.). A topografia da área urbana da 

cidade de Rio Largo foi baseada nas cartas topográficas cedidas pela CASAL, repercutindo em 

dois problemas: (a) informações podem estar defasadas (o levantamento foi realizado em 1978), 

não representando mudanças topográficas ocorridas; e (b) algumas áreas não possuem cotas e 

escala, podendo promover incertezas em alguns locais. Foi observado que algumas áreas no 

início e no centro da cidade não sofreram inundação no modelo hidráulico para o evento de 2010, 

provavelmente devido ao efeito da pequena quantidade de seções topobatimétricas disponíveis. 
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Para uma representação mais detalhada da mancha de inundação, na escala de lotes, seria 

necessário um conjunto de informações precisas de MDE com resolução espacial menor que 1 m 

(e.g. topografia gerada por LiDAR), informações dos lotes e uma malha mais densa de seções 

topobatimétricas (CASAS et al. 2006); porém, o custo técnico e financeiro pode ser elevado 

(BORGA et al. 2010). Em geral, não se observa grandes diferenças entre as áreas inundadas para 

diferentes tempos de retorno devido às grandes declividades e por estar bem encaixado 

topograficamente no trecho estudado. Apesar das diversas limitações de dados e simplificações 

adotadas, tais como a pequena quantidade de seções topobatimétricas disponíveis, a dificuldade 

de integração de cartas topográficas da região com o MDE estimado por satélite, pouca 

informação da extensão da inundação e o efeito dos lotes na mancha de inundação (áreas não 

efetivas de escoamento), não houve comprometimento para o modelo hidráulico representar o 

evento de 2010.  

CONCLUSÕES 

Este trabalho utilizou o acoplamento de modelos hidrológico e hidráulico para realização 

do mapeamento das áreas de risco de inundação na cidade de Rio Largo/AL. Esta metodologia 

apresentou-se adequada para um local que dispõe de pouca informação e limitada instrumentação 

de monitoramento hidrológico. Mesmo sabendo que existe um erro inerente às estimativas do 

mapeamento em função das incertezas dos dados de entrada, da estrutura e dos parâmetros dos 

modelos, os resultados mostraram-se promissores do ponto de vista de aplicação, podendo 

subsidiar gestores para o planejamento urbano na cidade de Rio Largo. 

O acoplamento de modelos é uma metodologia que pode trazer benefícios na diminuição 

dos custos e de tempo para simular inundações, em que as limitações não mostraram ser 

preponderantes para inviabilizar o trabalho.  

Os mapas de inundação gerados neste estudo podem servir como suporte à decisão para 

gestores, com a finalidade de mitigar danos e estabelecer limites de urbanização através do 

zoneamento urbano na cidade de Rio Largo. Os locais mais afetados no município englobam 

áreas agrícolas de cana-de-açúcar, áreas residenciais antigas e novas (expansão imobiliária) e a 
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principal área comercial da cidade, onde havendo um evento de inundação da mesma magnitude 

de 2010 acarretará perdas socioeconômicas significativas ao município (Anexo C).  

Os resultados demonstraram que a cidade de Rio Largo possui uma situação preocupante 

quando se trata de risco de inundação, pois a ocupação urbana pode ser afetada dependendo do 

nível da água alcançado. Nestes casos, medidas para o controle da inundação, de origem 

estrutural ou não estrutural (preferencialmente), podem ser tomadas.  

A consciência sobre o risco de inundação ainda precisa ser mais expandida na sociedade e 

nos órgãos gestores brasileiros. Esta cultura está mudando paulatinamente devido aos diversos 

desastres naturais ocorridos no país na última década, muitos dos quais motivados por uma má 

gestão do uso e ocupação do solo. 
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ANEXO  

 ANEXO A – Parametrização Fixa e Calibrável do Modelo Hidrológico MGB 

 

ANEXO A1 - Parâmetros fixos de albedo do modelo hidrológico usados para a bacia hidrográfica 

do Mundaú. 

URH Jan Fev Mar Abr Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Bloco 1 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 

Bloco 2 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 

Bloco 3 0,13 0,13 0,13 0,13 0,13 0,13 0,13 0,13 0,13 0,13 0,13 

Bloco 4 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 

Bloco 5 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 0,22 

Bloco 6 0,13 0,13 0,13 0,13 0,13 0,13 0,13 0,13 0,13 0,13 0,13 

 

ANEXO A2 - Parâmetros fixos de índice de área foliar (IAF) do modelo hidrológico usados para a 

bacia hidrográfica do Mundaú. 

URH Jan Fev Mar Abr Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Bloco 1 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 

Bloco 2 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 

Bloco 3 6,00 6,00 6,00 6,00 6,00 6,00 6,00 6,00 6,00 6,00 6,00 

Bloco 4 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 

Bloco 5 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 

Bloco 6 6,00 6,00 6,00 6,00 6,00 6,00 6,00 6,00 6,00 6,00 6,00 

 

ANEXO A3 - Parâmetros fixos de altura média das árvores do modelo hidrológico usados para a 

bacia hidrográfica do Mundaú. 

URH Jan Fev Mar Abr Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Bloco 1 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 

Bloco 2 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 

Bloco 3 20,00 20,00 20,00 20,00 20,00 20,00 20,00 20,00 20,00 20,00 20,00 

Bloco 4 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 

Bloco 5 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 

Bloco 6 20,00 20,00 20,00 20,00 20,00 20,00 20,00 20,00 20,00 20,00 20,00 

 

ANEXO A4 - Parâmetros fixos de resistência superficial do modelo hidrológico usados para a bacia 

hidrográfica do Mundaú. 

URH Jan Fev Mar Abr Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Bloco 1 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 

Bloco 2 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 

Bloco 3 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Bloco 4 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 

Bloco 5 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 70,00 

Bloco 6 100,00 100,00 100,00  100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00  100,00 
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ANEXO A5 - Parâmetros calibráveis do modelo hidrológico usados para a bacia hidrográfica do 

Mundaú. 

URH Wm b Kbas Wint XL CAP  Wc 

Bloco 1 32,00 0,50 4,50 13,00 0,00 0,00 0,90 

Bloco 2 23,00 0,37 4,00 13,00 0,10 0,00 0,50 

Bloco 3 153,00 0,38 5,00 14,00 0,10 0,00 0,03 

Bloco 4 1477,00 0,26 3,00 44,00 0,70 0,00 0,60 

Bloco 5 1477,00 0,28 3,00 44,00 0,70 0,00 0,60 

Bloco 6 175,00 0,34 2,50 55,00 0,10 0,00 1,20 
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ANEXO B – Identificação dos pontos críticos da inundação de 2010 

 

ANEXO B1 - Parâmetros fixos de albedo do modelo hidrológico usados para a bacia hidrográfica do 

Mundaú. 

 

 

ANEXO B2 - Parâmetros fixos de albedo do modelo hidrológico usados para a bacia hidrográfica do 

Mundaú. 
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ANEXO C – Área estimada da inundação de 2010 

 

ANEXO C1 - Inundação de 2010 simulada na área rural do município de Rio Largo. 
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ANEXO C2 - Inundação de 2010 simulada na área urbana do município de Rio Largo. 
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ANEXO C3 - Inundação de 2010 simulada no município de Rio Largo. 

 


